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Decisões 
1ª Câmara 
Acórdão 

Processo - 201500006027812/204-01 
 
 

Acórdão 2604/2018 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE 
INTERESSADO : MARIA CRISTINA 
TEOFILO DE QUEIROZ 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIAO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
AUDITOR : CLAUDIO ANDRE ABREU 
COSTA 
PROCURADOR : FERNANDO DOS 
SANTOS CARNEIRO 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Resolução Normativa/TCE nº 002/2001. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201500006027812, em 
que foi concedida a MARIA CRISTINA 
TEOFILO DE QUEIROZ aposentadoria no 
cargo de Professor Assistente “C”, 
Referência “E”, do Quadro Transitório do 
Magistério Público Estadual, cujos 
proventos foram fixados na quantia anual e 
integral de R$30.533,83 (trinta mil, 
quinhentos e trinta e três reais e oitenta e 
três centavos), tendo Relatório e Voto 
como partes integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=311846
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constante dos autos, em considerar LEGAL 
o ATO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA, determinando seu 
REGISTRO, nos termos do art.71, inciso III, 
da Constituição Federal/88, art.26, inciso 
III, da Constituição Estadual, art.1º, inciso 
IV e art.104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 
11 de dezembro de 2007 (Lei Orgânica do 
TCE-GO), e art.2º, inciso IV, 297, inc. II, 
302 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas e art.3º, §2º, da Resolução 
Normativa/TCE nº 002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências, devendo o processo 
ser enviado à GOIASPREV após a 
conclusão do trâmite processual no âmbito 
desta Corte.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201500020006378/204-01 
 
 

Acórdão 2605/2018 
ÓRGÃO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
GOIÁS 
INTERESSADO : MARLENE GOMES DE 
VELLASCO 
ASSUNTO :204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR :SEBASTIAO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
AUDITOR :CLÁUDIO ANDRÉ ABREU 
COSTA 
PROCURADOR :MAÍSA DE CASTRO 
SOUSA BARBOSA 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Resolução Normativa/TCE nº 002/2001. 
 Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201500020006378, em 
que foi concedida a MARLENE GOMES DE 
VELLASCO aposentadoria no cargo de 
Docente de Ensino Superior-Mestre, Des 
III, Nível III, da Universidade Estadual de 
Goiás- UEG, cujos proventos foram fixados 
na quantia anual e integral de R$88.971,12 
(oitenta e oito mil, novecentos e setenta e 

um reais e doze centavos), tendo Relatório 
e Voto como partes integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 
constante dos autos, em considerar LEGAL 
o ATO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA, determinando seu 
REGISTRO, nos termos do art.71, inciso III, 
da Constituição Federal/88, art.26, inciso 
III, da Constituição Estadual, art.1º, inciso 
IV e art.104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 
11 de dezembro de 2007 (Lei Orgânica do 
TCE-GO), e art.2º, inciso IV, 297, inc. II, 
302 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas e art.3º, §2º,  
da Resolução Normativa/TCE nº 002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências, devendo o processo 
ser enviado à GOIASPREV após a 
conclusão do trâmite processual no âmbito 
desta Corte.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600047001205/204-01 
 
 

Acórdão 2606/2018 
ÓRGÃO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIAS 
INTERESSADO : IZABEL GOMES 
VASCONCELOS 
ASSUNTO : APOSENTADORIA  
RELATOR : CONSELHEIRO SEBASTIÃO 
TEJOTA 
AUDITOR : FLAVIO LUCIO RODRIGUES 
DA SILVA 
PROCURADOR : EDUARDO LUZ 
GONÇALVES 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 47/2005 e 
Resolução Normativa/TCE nº 002/2001. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201600047001205, em 
que foi concedida a IZABEL GOMES 
VASCONCELOS aposentadoria no cargo 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=308881
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de Auxiliar Judiciário, Classe F, Nível 3, do 
Quadro Único de Pessoal do Poder 
Judiciário do Estado de Goiás, cujos 
proventos foram fixados, na quantia anual 
de R$88.038,48 (oitenta e oito mil trinta e 
oito reais e quarenta e oito centavos), 
tendo Relatório e Voto como partes 
integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 
constante dos autos, em considerar LEGAL 
o ATO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA, determinando seu 
REGISTRO, nos termos do art.71, inciso III, 
da Constituição Federal/88, art.26, inciso 
III, da Constituição Estadual, art.1º, inciso 
IV e art.104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 
11 de dezembro de 2007 (Lei Orgânica do 
TCE-GO), e art.2º, inciso IV, 297, inc. II, 
302 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas e art.3º, §2º, da Resolução 
Normativa/TCE nº 002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600047001538/204-01 
 
 

Acórdão 2607/2018 
ÓRGÃO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIAS 
INTERESSADO : RITA BARBARA DE 
CASTRO 
ASSUNTO : APOSENTADORIA E 
ADMISSÃO 
RELATOR : CONSELHEIRO SEBASTIÃO 
TEJOTA 
AUDITOR : FLAVIO LUCIO RODRIGUES 
DA SILVA 
PROCURADOR : SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
Ato de Aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em Lei. 

 Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201600047001538, em 
que foi concedida a RITA BÁRBARA DE 
CASTRO aposentadoria no cargo de 
Escrevente Judiciário III, Classe F, Nível 3, 
do Quadro Único de Pessoal do Poder 
Judiciário do Estado de Goiás (Comarca de 
Goiânia), cujos proventos foram fixados na 
quantia anual e integral de R$99.574,44 
(noventa e nove mil quinhentos e setenta e 
quatro reais e quarenta e quatro centavos), 
tendo Relatório e Voto como partes 
integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 
constante dos autos, em considerar 
LEGAIS os ATOS DE ADMISSÃO E 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA, 
determinando seus REGISTROS, nos 
termos do art. 71, inciso III, da Constituição 
Federal/88, art. 26, inciso III, da 
Constituição Estadual, art.1º, inciso IV e art. 
104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 11 de 
dezembro de 2007 (Lei Orgânica do TCE-
GO), e art.2º, inciso IV, 297, inc. II, 302 do 
Regimento Interno desta Corte de Contas e 
art.3º, §2º, da Resolução Normativa/TCE nº 
002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600047001546/204-01 
 
 

Acórdão 2608/2018 
ÓRGÃO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO 
ESTADO DE GOIAS 
INTERESSADO : EDINOR FERREIRA DA 
SILVA 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
AUDITOR : FLÁVIO LÚCIO RODRIGUES 
DA SILVA 
PROCURADOR : SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
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EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
Ato de Aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em Lei. 
 Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201600047001546, em 
que foi concedida a EDINOR FERREIRA 
DA SILVA aposentadoria no cargo de 
Contador, Distribuidor e Partidor Judiciário 
I, Classe “F”, Nível 3, do Quadro Único de 
Pessoal do Poder Judiciário do Estado de 
Goiás (Comarca de Pontalina), cujos 
proventos foram fixados na quantia anual e 
integral de R$94.447,20 (noventa e quatro 
mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e 
vinte centavos), tendo Relatório e Voto 
como partes integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 
constante dos autos, em considerar 
LEGAIS os ATOS DE ADMISSÃO E 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA, 
determinando seus REGISTROS, nos 
termos do art. 71, inciso III, da Constituição 
Federal/88, art. 26, inciso III, da 
Constituição Estadual, art.1º, inciso IV e art. 
104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 11 de 
dezembro de 2007 (Lei Orgânica do TCE-
GO), e art.2º, inciso IV, 297, inc. II, 302 do 
Regimento Interno desta Corte de Contas e 
art.3º, §2º, da Resolução Normativa/TCE nº 
002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600047001734/204-01 
 
 

Acórdão 2609/2018 
ÓRGÃO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO 
ESTADO DE GOIAS 
INTERESSADO : LUIS CARLOS DOS 
SANTOS 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 

RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
AUDITOR : FLÁVIO LÚCIO RODRIGUES 
DA SILVA 
PROCURADOR : SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Aposentadoria. Legalidade. 
Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o Ato de Aposentadoria 
que atenda aos requisitos do art. 40, § 1º, 
item I, da Constituição Federal e Resolução 
Normativa/TCE nº 002/2001. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201600047001734, em 
que foi concedida a LUIS CARLOS DOS 
SANTOS aposentadoria no cargo de 
Auxiliar Judiciário, Classe “D”, Nível 3, do 
Grupo Ocupacional I, dos servidores do 
Poder Judiciário, cujos proventos foram 
fixados na quantia anual e integral de 
R$84.799,32 (oitenta e quatro mil, 
setecentos e noventa e nove reais e trinta e 
dois centavos), tendo Relatório e Voto 
como partes integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 
constante dos autos, em considerar LEGAL 
o ATO DE CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA, determinando seu 
REGISTRO, nos termos do art.71, inciso III, 
da Constituição Federal/88, art.26, inciso 
III, da Constituição Estadual, art.1º, inciso 
IV e art.104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 
11 de dezembro de 2007 (Lei Orgânica do 
TCE-GO), e art.2º, inciso IV, 297, inc. II, 
302 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas e art.3º, §2º, da Resolução 
Normativa/TCE nº 002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600047002321/204-01 
 
 

Acórdão 2610/2018 
ÓRGÃO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO 
ESTADO DE GOIAS 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=309657
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INTERESSADO : IRACI CARDOSO 
RIBEIRO 
ASSUNTO :204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR :Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota 
AUDITOR :Flávio Lúcio Rodrigues da Silva 
PROCURADOR :Eduardo Luz Gonçalves 
EMENTA: Aposentadoria. Registro 
Concomitante. Admissão. Possibilidade. 
Na ausência do registro de admissão, é 
possível fazê-lo concomitantemente com o 
Ato de Aposentadoria, se presentes os 
requisitos exigidos em Lei. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201600047002321, em 
que foi concedida a IRACI CARDOSO 
RIBEIRO aposentadoria no cargo de 
Escrevente Judiciário III, Classe “D”, Nível 
2, do Quadro Único de Pessoal do Poder 
Judiciário, cujos proventos foram fixados na 
quantia anual de R$32.656,08 (trinta e dois 
mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e 
oito centavos), proporcional a 21 (vinte e 
um) anos de contribuição, tendo Relatório e 
Voto como partes integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 
constante dos autos, em considerar 
LEGAIS os ATOS DE ADMISSÃO E 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA, 
determinando seus REGISTROS, nos 
termos do art. 71, inciso III, da Constituição 
Federal/88, art. 26, inciso III, da 
Constituição Estadual, art.1º, inciso IV e art. 
104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 11 de 
dezembro de 2007 (Lei Orgânica do TCE-
GO), e art.2º, inciso IV, 297, inc. II, 302 do 
Regimento Interno desta Corte de Contas e 
art.3º, §2º, da Resolução Normativa/TCE nº 
002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
 
 
 
 

Processo - 200300006031890/204-05 
 

Acórdão 2611/2018 
ÓRGÃO : SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
INTERESSADO : DILCE MARIA DE 
JESUS 
ASSUNTO : APOSENTADORIA-REVISÃO 
RELATOR : SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
AUDITOR : CLÁUDIO ANDRÉ ABREU 
COSTA 
PROCURADOR : EDUARDO LUZ 
GONÇALVES 
EMENTA: Revisão. Aposentadoria. 
Legalidade. Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o ato de revisão de 
aposentadoria, com fundamento no art. 
264, I, “c” e “d”, da Lei Estadual nº 
10.460/88. 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 200300006031890, em 
que foi concedida a DILCE MARIA DE 
JESUS revisão de sua aposentadoria no 
cargo de Técnico de Nível Superior S-5, da 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, 
convertendo-se os proventos de 
proporcionais para integrais, na quantia 
anual e integral de R$41.299,20 (quarenta 
e um mil, duzentos e noventa e nove reais 
e vinte centavos), tendo Relatório e Voto 
como partes integrantes deste: 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes da 
Primeira Câmara, presumindo a veracidade 
e a legitimidade da documentação 
constante dos autos, em considerar LEGAL 
o ATO DE REVISÃO DE 
APOSENTADORIA, determinando seu 
REGISTRO, nos termos do art. 71, inciso 
III, da Constituição Federal/88, art.26, 
inciso III, da Constituição Estadual, art.1º, 
inciso IV e art.104, incisos I e III, da Lei n.º 
16.168, de 11 de dezembro de 2007 (Lei 
Orgânica do TCE-GO), e art.2º, inciso IV, 
297, inc. II do Regimento Interno desta 
Corte de Contas e art.3º, §2º, da Resolução 
Normativa/TCE nº 002/2001. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências, devendo o processo 
ser enviado à GOIASPREV após a 
conclusão do trâmite processual no âmbito 
desta Corte.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do 
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Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 200800022000471/204-01 
 
 

Acórdão 2612/2018 
Ementa: Aposentadoria voluntária. 
DETRAN/GO. Ato sujeito a registro. 
Constituição Federal. Emenda 
Constitucional nº 20/1998, art. 40, §1º, inc. 
III, alínea “b”. Constituição do Estado de 
Goiás. Regularidade da composição dos 
proventos. Legalidade. Deferimento. 
Registro.  
Com os fundamentos expostos nestes 
autos processuais de nº 
200800022000471, que tratam da 
concessão da aposentadoria voluntária ao 
servidor Windson Lemos, no cargo de 
Executor de Serviços Administrativos I, M-
2, atual Assistente de Trânsito, do Quadro 
Permanente do Departamento Estadual de 
Trânsito de Goiás - DETRAN/GO, com 
proventos proporcionais e, com 
fundamento no art. 40, §1º, inc. III, “b”, com 
redação dada pela EC’s 20/98 e 41/03, no 
valor anual de R$ 14.708,56 (quatorze mil, 
setecentos e oito reais e cinquenta e seis 
centavos), tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste, 
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
concessão de aposentadoria do servidor 
Windson Lemos, determinando o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal, para todos os 
fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação 
e devolução dos autos a origem.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
 
 
 
 

Processo - 201011129001711/204-01 
 

Acórdão 2613/2018 
Ementa: Aposentadoria. GOIASPREV. Ato 
sujeito a registro. Lei estadual 15.150/05. 
Decisão do STF na ADI 4639. 
Inconstitucionalidade, com efeitos 
prospectivos, resguardando situações já 
consolidadas. Requisitos preenchidos. 
Regularidade. Deferimento. Registro.  
Com os fundamentos expostos nestes 
autos processuais de nº 
201011129001711, que tratam da 
concessão de aposentadoria com 
proventos proporcionais de Ana Maria 
Alencastro Veiga Consort, serventuária do 
Poder Judiciário do Estado de Goiás, não 
remunerada pelo Erário, com proventos 
proporcionais, de acordo com a Portaria nº 
023/2012-GSF, de 1º de fevereiro de 2012, 
expedida pelo responsável legal da 
Secretaria de Estado da Fazenda, no valor 
mensal de R$ 230,17 (duzentos e trinta 
reais e dezessete centavos), com 
fundamento no art. 2º da Lei nº 15.150, de 
19 de abril de 2005, com a redação que lhe 
foi dada pela Lei nº 16.769/09, de 16 de 
novembro de 2009, tendo o relatório e o 
voto como partes integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
concessão de aposentadoria de Ana Maria 
Alencastro Veiga Consort, determinando o 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal, para todos os 
fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para publicação e devolução dos autos a 
origem.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600036001007/204-01 
 
 

Acórdão 2614/2018 
Ementa: Aposentadoria voluntária. Agência 
Goiana de Transportes e Obras. Ato sujeito 
a registro. Constituição Federal. Emenda 
Constitucional Federal nº 47/2005, 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=244999
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=279861
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=314697
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Regularidade da composição dos 
proventos. Legalidade. Deferimento. 
Registro.  
Com os fundamentos expostos nestes 
autos processuais de nº 
201600036001007, que tratam da 
concessão de aposentadoria concedida a 
Márcia Magda da Silva, no cargo de 
Analista de Transportes e Obras, classe 
“C”, Padrão III, do Grupo Ocupacional de 
mesmo nome, do Quadro Transitório da 
Agência Goiana de Transportes e Obras, 
com proventos integrais, no valor anual de 
R$ 182.651,94 (cento e oitenta e dois mil, 
seiscentos e cinquenta e um reais e 
noventa e quatro centavos), com 
fundamento no art. 3º, incisos I, II e III e 
parágrafo único da Emenda Constitucional 
Federal nº 47/2005, e no art. 58, incisos I a 
V da Lei Complementar nº 77, de 22 de 
janeiro de 2010, e tendo o relatório e o voto 
como partes integrantes deste, 
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
concessão de aposentadoria do servidor 
Márcia Magda da Silva, determinando o 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal, para todos os 
fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para publicação e devolução dos autos a 
origem.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600066001713/204-01 
 
 

Acórdão 2615/2018 
Ementa: Aposentadoria voluntária. Agência 
Goiana de Defesa Agropecuária - 
AGRODEFESA. Registro. Constituição 
Federal, Emenda Constitucional nº 
47/2005, art. 3º. Constituição do Estado de 
Goiás. Art. 1º, incisos III e IV da Lei nº 
16.168/2007. Regularidade da composição 
dos proventos. Legalidade. Deferimento. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes 
autos processuais de nº 

201600066001713, que tratam do registro 
da aposentadoria voluntária do servidor 
José Eustáquio Alves, no cargo de Fiscal 
Estadual Agropecuário, Referência 10, do 
Grupo Ocupacional de mesmo nome, do 
Quadro Permanente dos Servidores 
Efetivos da Agência Goiana de Defesa 
Agropecuária - AGRODEFESA, com 
proventos integrais, a partir de 01/04/2016, 
com fundamento no art. 3º, incisos I, II e III 
e parágrafo único, da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, 
no valor total anual de R$ 120.961,80 
(cento e vinte mil, novecentos e sessenta e 
um reais e oitenta centavos), tendo o 
relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Fiscal Estadual 
Agropecuário, Referência 10, do Grupo 
Ocupacional de mesmo nome, do Quadro 
Permanente dos Servidores Efetivos da 
Agência Goiana de Defesa Agropecuária - 
AGRODEFESA, com proventos integrais, a 
partir de 01/04/2016, do servidor José 
Eustáquio Alves, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento deste Tribunal, para 
todos os fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação 
e devolução dos autos a origem.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600066003039/204-01 
 
 

Acórdão 2616/2018 
Ementa: Aposentadoria voluntária. 
AGRODEFESA. Ato sujeito a registro. 
Constituição Federal. Emenda 
Constitucional nº 47/2005, art. 3º. 
Constituição do Estado de Goiás. Lei 
Complementar Estadual nº 77/2010. 
Regularidade da composição dos 
proventos. Legalidade. Deferimento. 
Registro.  
Com os fundamentos expostos nestes 
autos processuais de nº 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=310991
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=311291
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201600066003039, que tratam da 
concessão da aposentadoria voluntária do 
servidor Cícero Roberto Campos, no cargo 
de Fiscal Estadual Agropecuário, 
Referência 6, do Grupo Ocupacional de 
mesmo nome, do Quadro Permanente dos 
Servidores da Agência Goiana de Defesa 
Agropecuária - AGRODEFESA, com 
proventos integrais, e fundamento no art. 
3º, da Emenda Constitucional nº 47, de 5 
de julho de 2005, no valor total anual e 
integral de R$ 94.686,25 (noventa e quatro 
mil, seiscentos e oitenta e seis reais e vinte 
e cinco centavos), tendo o relatório e o voto 
como partes integrantes deste, 
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
concessão de aposentadoria do servidor 
Cícero Roberto Campos, determinando o 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal, para todos os 
fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação 
e devolução dos autos a origem.  
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 200700010014363/204-05 
 
 

Acórdão 2617/2018 
Ementa: Revisão de aposentadoria. 
Secretaria da Saúde. Ato sujeito a registro. 
Emenda Constitucional nº 70/2012. 
Regularidade da composição dos 
proventos. Legalidade. Registro. 
Deferimento. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos 
processuais de nº 200700010014363, que 
tratam de revisão da aposentadoria por 
invalidez da servidora Creusa de Souza 
Mariano Rocha, a partir de 29 de março de 
2012, a fim de aditar aos fundamentos nela 
invocados o art. 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, acrescentado pela Emenda 
Constitucional nº 70, de 29 de março de 
2012, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, do Grupo Ocupacional Agente de 

Serviços de Saúde, do Quadro Permanente 
da Secretaria de Estado da Saúde, com 
fundamento na Emenda Constitucional nº 
70, de 29 de março de 2012, na quantia 
anual de R$ 8.136,00 (oito mil e cento e 
trinta e seis reais), tendo o relatório e o 
voto como partes integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
revisão da aposentadoria da servidora 
Creusa de Souza Mariano Rocha, 
determinando o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal 
de Contas, para todos os fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação 
e devolução dos autos a origem. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 18844383 
 
 

Acórdão 2618/2018 
Ementa: Pensão. Revisão. IPASGO e 
GOIASPREV. Ato sujeito a registro. 
Secretaria da Fazenda. Lei 10.150/1986. 
Lei 12.773/1995. Art. 1º, incisos III e IV da 
Lei nº 16.168/2007. Regularidade. 
Deferimento. 
Com os fundamentos expostos nestes 
autos processuais de nº 18844383, que 
traz apensado por cordel os processos nº 
201011129003586 e 201311129001738, 
que tratam da concessão de PENSÃO 
originada em razão do falecimento do ex-
segurado Pelópidas de Souza Britto, ex-
servidor aposentado da Secretaria de 
Estado da Fazenda falecido em 13 de maio 
de 2000, em favor de sua filha menor 
Camilla Teles Britto, por intermédio de sua 
mãe Geny Teles Serafim, concedido pelo 
Despacho nº 4080/2000, de 04 de 
setembro de 2000, pelo então Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores 
do Estado de Goiás- IPASGO, a partir da 
data do óbito do instituidor do benefício, em 
13 de maio de 2000, até sua extinção 
prevista para 07 de fevereiro de 2013, no 
valor mensal de R$ 5.372,70 (cinco mil, 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=239183
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=149745
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trezentos e setenta e dois reais e setenta 
centavos), e sua posterior REVISÃO, em 
razão de ter sido reconhecida judicialmente 
sua situação de filha maior universitária, 
pelo Despacho nº 329-2-
11/GAB/GOIASPREV, de 11 de janeiro de 
2011, da Goiás Previdência, 
restabelecendo seu pagamento a partir de 
10 de dezembro de 2010, data em que a 
representante legal da GOIASPREV fora 
intimada, até sua extinção em 07 de 
fevereiro de 2013, no valor mensal de R$ 
17.595,60 (dezessete mil, quinhentos e 
noventa e cinco reais e sessenta centavos); 
tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
PENSÃO e sua posterior REVISÃO, em 
favor de Camilla Teles Britto, filha do ex-
segurado Pelópidas de Souza Britto, ex-
servidor aposentado da Secretaria de 
Estado da Fazenda; nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento deste Tribunal, para 
todos os fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação, 
fazendo anexar em cada processo cópia 
desta decisão, e posterior devolução dos 
autos à origem. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201100002001679/206-03 
 
 

Acórdão 2619/2018 
Ementa: Revisão de reforma. Polícia Militar 
do Estado de Goiás. Ato sujeito a registro. 
Art. 1º, incisos III e IV da Lei nº 
16.168/2007. Regularidade da composição 
dos proventos. Legalidade. Registro. 
Deferimento. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos 
processuais de nº 2011000020001679, que 
tratam de revisão da reforma por invalidez 
do CB PM RG 11.655 Divino Fernandes da 
Silva, da Polícia Militar do Estado de Goiás, 
de proporcionais para integrais, a partir de 
30 de setembro de 2014, por ter sido 

julgado definitivamente incapaz para o 
Serviço Policial Militar, na quantia anual de 
R$ 59.113,20 (cinquenta e nove mil, cento 
e treze reais e vinte centavos), tendo o 
relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos integrantes da sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
revisão da reforma do CB PM RG 11.655 
Divino Fernandes da Silva, da Polícia 
Militar do Estado de Goiás, determinando o 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação 
e devolução dos autos a origem. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201400005014230/309-02 
 
 

Acórdão 2620/2018 
Ementa: Processo de Fiscalização. 
Dispensa de Licitação. Instituição 
especializada para realização de atividades 
pertinentes à realização de concurso 
público. SEGPLAN. Regularidade. 
Arquivamento. 
Com os fundamentos expostos nos autos 
de nº 201400005014230, que tratam de 
Declaração de Dispensa de Licitação, 
ratificado por meio do Termo de 
Ratificação, devidamente publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 21.928, de 29 de 
setembro de 2014, formalizado pela 
Secretaria de Estado de Gestão e 
Planejamento - SEGPLAN, com 
fundamento no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 
8.666/93, e alterações, em favor da 
FUNDAÇÃO UNIVERSA - UNIVERSA, 
visando à prestação de serviço relativo à 
execução do Concurso Público para 
provimento de 100 (cem) cargos públicos 
de Papiloscopista Policial de 3ª Classe da 
Polícia Civil, na Secretaria de Estado de 
Segurança Pública, no custo estimado de 
R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=308502
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=295444
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reais), tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste, 
ACORDA 
 o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos integrantes de 
sua Primeira Câmara, ante as razões 
expostas pelo Relator, em considerar 
regular e legal o referido ato de dispensa 
de licitação, e determinar o seu 
arquivamento, nos termos do art. 99, inciso 
I, da Lei estadual nº 16.168/2007. 
 À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação 
e devolução dos autos a origem. 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Edson José Ferrari 
(Relator) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Processo 
julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201200010011413/204-01 
 
 

Acórdão 2621/2018 
Processo : 201200010011413/204-01 
Assunto : Aposentadoria  
Interessada : Liliane de Oliveira Machado 
Relator : Celmar Rech  
Auditor : Flávio Lúcio Rodrigues da Silva  
Procurador : Maísa de Castro Sousa 
Barbosa 
Ementa: Atos de Pessoal. Aposentadoria 
por invalidez. Proventos integrais. Artigo 
40, § 1º, Inciso I, da CF/88 e Art. 6º-A da 
EC 41/03, acrescido pela EC70/12. 
 Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos nº 201200010011413/204-01, 
que tratam de pedido de aposentadoria por 
invalidez, em nome de Liliane de Oliveira 
Machado, no cargo de Psicólogo do Grupo 
Ocupacional Analista de Saúde, do Quadro 
Permanente dos Servidores da Secretaria 
de Saúde, com fundamento no artigo 40, § 
1º, Inciso I, da Constituição Federal de 
1988, alterado pela Emenda Constitucional 
nº 41, de 19/12/2003, e pelo art. 6º-A da 
referida Emenda, com redação dada pela 
EC nº 70, de 29/03/12, com paridade e 
integralidade dos proventos, na quantia 
anual de R$ 46.356,57 (quarenta e seis mil, 
trezentos e cinquenta e seis reais e 
cinquenta e sete centavos), tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de aposentadoria, 
determinando o seu respectivo registro, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo.  
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201411129008698/204-01 
 
 

Acórdão 2622/2018 
Processo nº : 201411129008698/204-01 
Interessada : Yanez Rodrigues de Oliveira 
Assunto : Aposentadoria 
Conselheiro : Celmar Rech 
Auditor : Cláudio André Abreu Costa 
Procurador : Fernando dos Santos Carneiro 
Ementa: Ato de Aposentadoria. Cartórário. 
Lei nº 15.150/2005. ADI 4639. 
Inconstitucionalidade. Modulação dos 
efeitos. Cumprimento dos requisitos. 
Admissão. Registro.  
Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos nº 201411129008698, que 
tratam de aposentadoria, com proventos 
integrais, em nome Yanez Rodrigues de 
Oliveira, na condição de Serventuária do 
Poder Judiciário do Estado de Goiás, com 
proventos integrais, com fulcro na Lei 
15.150/2005, com redação dada pela Lei nº 
16.769/2009, cujos proventos foram fixados 
na quantia mensal de R$ 9.745,78 (nove 
mil, setecentos e quarenta e cinco reais e 
setenta e oito centavos), tendo o Relatório 
e o Voto como partes integrantes deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legais os atos de admissão e 
concessório de aposentadoria em exame, 
determinando os seus registros, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.  

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=311816
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=308119
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À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo.  
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201500006013632/204-01 
 
 

Acórdão 2623/2018 
Processo : 201500006013632 
Assunto : Aposentadoria  
Origem : Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Esporte 
Interessado : Dionilo Ferreira de Oliveira 
Relator : Celmar Rech  
Auditor : Cláudio André Abreu Costa  
Procuradora : Maísa de Castro Sousa 
Barbosa 
Ementa: Processo de Fiscalização. Ato de 
Pessoal Sujeito a Registro. Aposentadoria. 
Artigo 3º da Emenda Constitucional nº 
47/2005. Legalidade e Registro.  
Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos nº 201500006013632, que 
tratam da concessão de aposentadoria, 
com proventos integrais, em nome de 
Dionilo Ferreira de Oliveira, no cargo de 
Professor IV, Referência “E”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público 
Estadual, com fundamento no artigo 3º da 
Emenda Constitucional nº 47/2005, tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato concessório da 
aposentadoria em exame, cujos proventos 
foram fixados na quantia anual e integral de 
R$ 63.804,42 (sessenta e três mil, 
oitocentos e quatro reais e quarenta e dois 
centavos), determinando o seu registro, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo.  
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 

Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600006011658/204-01 
 

 
Acórdão 2624/2018 

Processo : 201600006011658  
Assunto : Aposentadoria  
Origem : Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Esporte 
Interessada : Leni Aparecida Almeida de 
Meneses 
Relator : Celmar Rech  
Auditor : Flávio Lúcio Rodrigues da Silva  
Procurador : Fernando dos Santos Carneiro  
Ementa: Processo de Fiscalização. Atos de 
Pessoal Sujeito a Registro. Aposentadoria. 
Admissão Concomitante. Artigo 6º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003. 
Legalidade e Registros.  
Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos nº 201600006011658, que 
tratam de aposentadoria, com proventos 
integrais, em nome de Leni Aparecida 
Almeida de Meneses, no cargo de 
Professor IV, Referência “C”, do Quadro 
Permanente do Magistério Público 
Estadual, com fundamento no artigo 6º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003, tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de admissão, no 
cargo de Professor AD-5, da Secretaria da 
Educação, e o ato concessório da 
aposentadoria em tela, na quantia anual e 
integral de R$ 62.144,59 (sessenta e dois 
mil, cento e quarenta e quatro reais e 
cinquenta e nove centavos), determinando 
os seus respectivos registros, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo.  
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=318125
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=314454
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da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201600010004940/204-01 
 
 

Acórdão 2625/2018 
Processo : 201600010004940  
Assunto : Aposentadoria  
Interessada : Gediselma Madalena Borges 
Lima  
Conselheiro Relator : Celmar Rech  
Auditor : Flávio Lúcio Rodrigues da Silva  
Procurador : Silvestre Gomes dos Anjos  
EMENTA: PROCESSOS DE 
FISCALIZAÇÃO. ATO DE PESSOAL 
SUJEITO A REGISTRO. ART. 3º, EC Nº 
47/05. APOSENTADORIA. ATO 
CONSIDERADO LEGAL PARA FINS DE 
REGISTRO. 
Vistos, oralmente expostos, e discutidos os 
Autos nº 201600010004940, que tratam da 
aposentadoria voluntária com proventos 
integrais em nome de Gediselma Madalena 
Borges Lima, no cargo de Enfermeiro, Nível 
III, Referência “O”, do Grupo Ocupacional 
Analista de Saúde, do Quadro Permanente 
dos Servidores da Secretaria da Saúde, 
com fundamento no artigo 3º da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, cujos proventos 
foram fixados na quantia anual e integral de 
R$ 66.541,27 (sessenta e seis mil, 
quinhentos e quarenta e um reais e vinte e 
sete centavos), tendo o relatório e o voto 
como partes integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
aposentadoria, determinando o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais. 
À Secretaria-Geral para as providências a 
seu cargo. 
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
 
 
 

Processo - 201600010011941/204-01 
 

Acórdão 2626/2018 
Processo : 201600010011941 
Assunto : Aposentadoria 
Interessada : Lázara Rodrigues Reis e 
Silva 
Relator : Celmar Rech 
Auditor : Flávio Lúcio Rodrigues da Silva  
Procurador : Eduardo Luz Gonçalves 
EMENTA: PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO. ATO DE PESSOAL 
SUJEITO. APOSENTADORIA. ATO 
LEGAL. REGISTRO. ARQUIVAMENTO 
Vistos, oralmente expostos, e discutidos os 
Autos nº 2016R0010011941, que tratam da 
aposentadoria voluntária com proventos 
integrais de Lázara Rodrigues Reis e Silva, 
no cargo de Assistente Técnico de Saúde, 
Nível II, Referência “M” do Quadro 
Permanente dos Servidores da Secretaria 
de Estado da Saúde, com fundamento no 
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 
47/2005, cujos proventos foram fixados na 
quantia anual e integral de R$ 41.520,57 
(quarenta e um mil, quinhentos e vinte reais 
e cinquenta e sete centavos), tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de aposentadoria de 
Lázara Rodrigues Reis e Silva, 
determinando o registro, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal. 
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=310131
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=312429
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Processo - 201600020004925/204-01 
 
 

Acórdão 2627/2018 
Processo : 201600020004925 
Assunto : Aposentadoria  
Interessada : Maria Bernadete Caetano 
Ferreira de Melo 
Conselheiro Relator : Celmar Rech 
Auditor : Flávio Lúcio Rodrigues da Silva 
Procurador : Fernando dos Santos Carneiro 
EMENTA: PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO. ATO DE PESSOAL 
SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO E 
APOSENTADORIA. ART. 3º, EC Nº 47/05. 
ATOS CONSIDERADOS LEGAIS PARA 
FINS DE REGISTRO. 
Vistos, oralmente expostos, e discutidos os 
Autos nº 201600020004925, que tratam da 
aposentadoria voluntária com proventos 
integrais de Maria Bernadete Caetano 
Ferreira de Melo, no cargo de Auxiliar de 
Gestão Administrativa, Classe “A”, Padrão 
V, do Quadro Permanente dos Servidores 
da Área Técnica-Administrativa da 
Universidade Estadual de Goiás - UEG, 
com fundamento no artigo 3º da Emenda 
Constitucional nº 47/2005, cujos proventos 
foram fixados na quantia anual e integral de 
R$ 23.296,22 (vinte e três mil, duzentos e 
noventa e seis reais e vinte e dois 
centavos), tendo o Relatório e o Voto como 
partes integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de admissão, e, o ato 
de concessão da aposentadoria em exame, 
determinando os seus registros, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201711129000433/205-01 
 
 

Acórdão 2628/2018 
Processo : 201711129000433 
Assunto : Pensão  

Interessada : Ilma Alves Rezende  
Relator : Celmar Rech  
Auditor : Cláudio André Abreu Costa  
Procurador : Eduardo Luz Gonçalves  
Ementa: Processo de Fiscalização. Ato de 
Pessoal Sujeito a Registro. Pensão. 
Constituição Federal. Lei Complementar 
Estadual nº 77/2010. Ato Legal. Registro.  
Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos nº 201711129000433, que 
tratam de pensão, em nome de Ilma Alves 
Rezende, na condição de cônjuge do ex-
servidor Marcelino Ivo Rezende, 
aposentado da Secretaria de Estado de 
Educação, falecido em 20 de dezembro de 
2016, com fundamento na Lei 
Complementar Estadual nº 077/2010, tendo 
o Relatório e o Voto como partes 
integrantes deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão da 
pensão em exame, cujo valor mensal é de 
R$ 2.506,54 (dois mil, quinhentos e seis 
reais e cinquenta e quatro centavos), 
determinando o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e do Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo.  
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201711129001560/205-01 
 
 

Acórdão 2629/2018 
Processo : 201711129001560/205-01 
Assunto : Pensão 
Interessado : José Marcondes Manzi 
Relator : Celmar Rech 
Auditor : Flávio Lúcio Rodrigues da Silva 
Procurador : Maísa de Castro Sousa 
Barbosa 
<@INDICADOR=Ementa> Processos de 
Fiscalização. Ato sujeito a registro. Pensão. 
Ato legal. Registro. Arquivamento.  
 Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos de nº 201711129001560/205-
01, que tratam de pedido pensão vitalícia 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=312667
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=317521
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=317709
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em nome de José Marcondes Manzi, viúvo 
de Waldivina Alves Manzi, aposentada no 
cargo de Executor de Serviços Auxiliares I, 
A-2, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
de Educação, falecida em 24/02/2017, com 
benefício fixado no valor mensal de R$ 
812,45 (oitocentos e doze reais e quarenta 
e cinco centavos), com pagamento 
retroativo à data do óbito, com fulcro na Lei 
Complementar nº 77/10, tendo o Relatório 
e o Voto como partes integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
pensão determinando o seu registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. 
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
 
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
Processo - 201711129002226/205-01 
 
 

Acórdão 2630/2018 
Processo : 201711129002226 
Assunto : Pensão  
Interessado : José Orlando da Silva  
Relator : Celmar Rech  
Auditor : Flávio Lúcio Rodrigues da Silva  
Procuradora : Maisa de Castro Sousa 
Barbosa  
EMENTA: Processo de Fiscalização. Ato 
de Pessoal sujeito a registro. Admissão. 
Pensão. Legalidade e Registro. 
Arquivamento.  
Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos nº 201711129002226, que 
tratam de pensão em nome de José 
Orlando da Silva, viúvo da segurada Maria 
Luiza dos Santos Silva, servidora ocupante 
do cargo de Professor IV da Secretaria da 
Educação, Cultura e Esporte, com 
fundamento no artigo 40, §7º da 
Constituição Federal e da Lei 
Complementar Estadual nº 77/10, tendo o 

Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de admissão no 
cargo de Professor I, da Secretaria de 
Estado da Educação, e, ato concessório da 
pensão em tela, cujo valor mensal é de R$ 
5.344,41 (cinco mil, trezentos e quarenta e 
quatro reais e quarenta e um centavos), 
determinando os seus respectivos 
registros, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo.  
 
 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Edson José Ferrari. Representante do 
Ministério Público de Contas: Fernando 
dos Santos Carneiro. Sessão Ordinária 
da Primeira Câmara Nº 24/2018. 
Processo julgado em: 21/08/2018. 

 
 
 

Ata 

 
 

ATA Nº 23 DE 14 DE AGOSTO DE 2018 
SESSÃO ORDINÁRIA 
PRIMEIRA CÂMARA 

 
 
ATA da 23ª Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara do egrégio Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás. 
Às dez horas e trinta minutos do dia 
quatorze (14) do mês de agosto do ano 
dois mil e dezoito, realizou-se a Vigésima 
Terceira Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara do egrégio Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás, sob a Presidência do 
Conselheiro CELMAR RECH, presentes os 
Conselheiros SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA e EDSON JOSÉ 
FERRARI, o Procurador Geral de Contas, 
interino, FERNANDO DOS SANTOS 
CARNEIRO e MARCUS VINICIUS DO 
AMARAL, Secretário Geral desta Corte de 
Contas, que a presente elaborou. Aberta a 
Sessão, o Presidente determinou ao 
Secretário que procedesse a leitura do 
extrato das Ata da 22ª Sessão Ordinária, 

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=317725
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realizada no dia 07 de agosto de 2018, que 
foi aprovada por unanimidade. Em seguida, 
comunicou que o momento seria destinado 
aos expedientes. O Procurador de Contas 
registrou que sua presença se devia em 
razão da ausência do Procurador escalado, 
Silvestre Gomes dos Anjos e, solicitou, 
ainda, correção do registro feito por ele na 
sessão passada, no sentido de que o 
Procurador retromencionado não esteve 
presente na sessão, não por falta 
injustificada, mas sim em razão do gozo de 
suas férias. Logo após, passou a Primeira 
Câmara a deliberar sobre as matérias 
constantes da Pauta de Julgamentos do 
dia. 
Pelo Conselheiro SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA, foram relatados 
os seguintes feitos: 
APOSENTADORIA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 201400006027345 - Trata 
de ato de Concessão de Pensão a 
LUCIANY MARIA DA SILVA MAIA ZAGO, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
Cultura e Esporte (SECE), com fundamento 
nos arts. 40, § 1º, inciso I, da Constituição 
Federal, alterado pela Emenda 
Constitucional Federal nº 41/2003, e 6º-A 
da referida Emenda, com redação dada 
pela de nº 70, de 29 de março de 2012, 
com proventos proporcionais, a partir de 01 
de julho de 2014, em virtude de haver sido 
considerada definitivamente incapaz para o 
serviço público. O Relator proferiu a leitura 
do relatório e voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acórdão nº 
2589/2018, aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes da Primeira 
Câmara, presumindo a veracidade e a 
legitimidade da documentação constante 
dos autos, em considerar LEGAIS os ATOS 
DE ADMISSÃO E CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA, determinando seus 
REGISTROS, nos termos do art. 71, inciso 
III, da Constituição Federal/88, art. 26, 
inciso III, da Constituição Estadual, art.1º, 
inciso IV e art. 104, inciso III, da Lei n.º 
16.168, de 11 de dezembro de 2007 (Lei 
Orgânica do TCE-GO), e art. 2º, inciso IV, 
297, inc. II, 302 do Regimento Interno desta 
Corte de Contas e art.3º, §2º, da Resolução 
Normativa/TCE nº 002/2001. Ao Serviço de 
Controle das Deliberações para as 
providências, devendo o processo ser 
enviado à GOIASPREV após a conclusão 
do trâmite processual no âmbito desta 
Corte”.  
PENSÃO - CONCESSÃO: 

1. Processo nº 201111129005507 - Trata 
de ato de Concessão de Pensão a 
ROSILENE ALVES DE SOUSA 
FERNANDES, viúva do ex. servidor 
WELLINGTON DAVI FERNANDES, do 
Corpo de Bombeiros. O Relator proferiu a 
leitura do relatório e voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o 
Acórdão nº 2590/2018, aprovado por 
unanimidade, nos seguintes termos: 
“ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 
integrantes da Primeira Câmara, 
presumindo a veracidade e a legitimidade 
da documentação constante dos autos, em 
considerar LEGAIS os referidos atos, 
determinando seus REGISTROS, nos 
termos do art. 71, inciso III, da Constituição 
Federal/88, art. 26, inciso III, da 
Constituição Estadual, art. 1º, inciso IV e 
art.104, inciso III, da Lei n.º 16.168, de 11 
de dezembro de 2007 (Lei Orgânica do 
TCE-GO), art. 2º, inciso IV, 297, inc. II , 302 
do Regimento Interno desta Corte de 
Contas e art. 3º, §3º, da Resolução 
Normativa/TCE nº 002/2001. Ao Serviço de 
Controle das Deliberações”.  
Assumiu a Presidência dos trabalhos o 
Conselheiro SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA, para que o 
titular pudesse relatar os processos de sua 
responsabilidade. 
Pelo Conselheiro CELMAR RECH, foram 
relatados os seguintes feitos: 
APOSENTADORIA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 200300004007822 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
DUCIVALDO EUGÊNIO DA SILVA, da 
Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), 
com fundamento no art. 3º, incisos I, II e III, 
e parágrafo único da Emenda 
Constitucional Federal nº 47/2005, com 
proventos integrais. O Relator proferiu a 
leitura do relatório e voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o 
Acórdão nº 2591/2018, aprovado por 
unanimidade, nos seguintes termos: 
“ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 
membros integrantes da Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato concessório de 
aposentadoria, com proventos integrais, 
determinando o respectivo registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria Geral para as 
providências a seu cargo”. 
2. Processo nº 201500010000729 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
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ELIANE FERREIRA MENDES, da 
Secretaria de Estado da Saúde (SES), com 
fundamento no art. 3º, incisos I, II e III e 
parágrafo único, da Emenda Constitucional 
Federal nº 47/2005, com proventos 
integrais. O Relator proferiu a leitura do 
relatório e voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acórdão nº 
2592/2018, aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos membros integrantes de 
sua Primeira Câmara, ante as razões 
expostas pelo Relator, em considerar legal 
o ato concessório de aposentadoria, com 
proventos integrais, determinando o seu 
respectivo registro, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo”. 
3. Processo nº 201500024001623 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
RÚBIA PATRÍCIA DA SILVA JAYME, da 
Junta Comercial do Estado de Goiás 
(JUCEG), com fundamento no art. 3º, 
incisos I, II e III, e parágrafo único da 
Emenda Constitucional Federal nº 47/2005, 
com proventos integrais. O Relator proferiu 
a leitura do relatório e voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o 
Acórdão nº 2593/2018, aprovado por 
unanimidade, nos seguintes termos: 
“ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
aposentadoria no cargo de Assistente de 
Gestão Administrativa, Classe A, Padrão V, 
do Grupo Ocupacional de mesmo nome, do 
Quadro Permanente dos Servidores 
Efetivos da Junta Comercial do Estado de 
Goiás (JUCEG), determinando o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais. À Secretaria Geral 
para as providências a seu cargo”.  
4. Processo nº 201600004022914 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
JEOVALTER CORREIA SANTOS, da 
Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), 
com fundamento no art. 3º, incisos I, II e III, 
e parágrafo único da Emenda 
Constitucional Federal nº 47/2005, com 
proventos integrais. O Relator proferiu a 
leitura do relatório e voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o 
Acórdão nº 2594/2018, aprovado por 
unanimidade, nos seguintes termos: 

“ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos membros 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
aposentadoria no cargo de Auditor Fiscal 
da Receita Estadual, Classe III, Nível 7, 
AFRE III, da Carreira do Fisco da 
Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás 
(SEFAZ), determinando o seu registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria Geral para as 
providências a seu cargo”. 
5. Processo nº 201600005002775 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
SEBASTIÃO BERNARDO VIEIRA, da 
Secretaria de Estado de Gestão e 
Planejamento (SEGPLAN), com 
fundamento no art. 3º, incisos I, II e III, e 
parágrafo único da Emenda Constitucional 
Federal nº 47/2005, com proventos 
integrais. O Relator proferiu a leitura do 
relatório e voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acórdão nº 
2595/2018, aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos membros integrantes de 
sua Primeira Câmara, ante as razões 
expostas pelo Relator, em promover a 
retificação do Acórdão nº 2300, julgado em 
10/07/2018 e publicado em 12/07/2018, 
para que onde se lê: “Wiliam Costa 
Constantino, no cargo de Assistente de 
Gestão Administrativa, Classe “A”, Padrão 
“V”, do Grupo Ocupacional Agente de 
mesmo nome (...)” leia-se: “Sebastião 
Bernardo Vieira, no cargo de Auxiliar de 
Gestão Administrativa, Classe “A”, Padrão 
“V”, do Grupo Ocupacional de mesmo 
nome (...)”. À Secretaria Geral para as 
providências a seu cargo”.  
6. Processo nº 201600006010946 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
NALVA MARIA DE OLIVEIRA, da 
Secretaria de Estado da Educação, Cultura 
e Esporte (SECE), com fundamento no art. 
3º, incisos I, II e III, e parágrafo único da 
Emenda Constitucional Federal nº 47/2005, 
com proventos integrais. O Relator proferiu 
a leitura do relatório e voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o 
Acórdão nº 2596/2018, aprovado por 
unanimidade, nos seguintes termos: 
“ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de 
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admissão e concessório de aposentadoria, 
com proventos integrais, determinando os 
seus respectivos registros, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo”. 
7. Processo nº 201600006013248 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
VALDIVINA DOS SANTOS PEREIRA, da 
Secretaria de Estado da Educação, Cultura 
e Esporte (SECE), com fundamento no art. 
3º, incisos I, II e III, e parágrafo único da 
Emenda Constitucional Federal nº 47/2005, 
com proventos integrais. O Relator proferiu 
a leitura do relatório e voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o 
Acórdão nº 2597/2018, aprovado por 
unanimidade, nos seguintes termos: 
“ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato 
concessório da aposentadoria em tela, na 
quantia anual e integral de R$ 15.827,74 
(quinze mil, oitocentos e vinte e sete reais e 
setenta e quatro centavos), determinando o 
seu respectivo registro, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo”.  
8. Processo nº 201600006028731 - Trata 
de ato de Concessão de Aposentadoria a 
MARIA VITORINO DE OLIVEIRA GOMES, 
da Secretaria de Estado da Educação, 
Cultura e Esporte (SECE), com fundamento 
no art. 3º, incisos I,II e III e parágrafo único, 
da Emenda Constitucional Federal nº 
47/2005, com proventos integrais. O 
Relator proferiu a leitura do relatório e voto. 
Tomados os votos nos termos regimentais, 
foi o Acórdão nº 2598/2018, aprovado por 
unanimidade, nos seguintes termos: 
“ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
admissão no cargo de Porteiro Servente, 
bem como o ato concessório de 
aposentadoria no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, 
Referência H, ambos da Secretaria de 
Estado da Educação, Cultura e Esporte 
(SEDUCE), determinando os seus 
respectivos registros, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 

Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo”. 
O Conselheiro SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA, devolveu a 
presidência da PRIMEIRA CÂMARA ao seu 
titular, que encerrou a presente sessão. 
Nada mais havendo a tratar, às dez horas e 
trinta e cinco minutos foi encerrada a 
Sessão, sendo convocada outra para o dia 
21 de agosto de 2018, às 10 horas e 30 
minutos. 
 
 
Presentes os Conselheiros: Celmar 
Rech (Presidente), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota e Edson José 
Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Fernando dos 
Santos Carneiro. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 24/2018. Ata 
aprovada em: 21/08/2018. 
 

 
Atos 

Atos Processuais 
Errata 

 
ERRATA 

 
Acórdãos 2599/2018, 2600/2018, 
2601/2018, 2602/2018 e 2603/2018; 
Resolução Normativa nº 6/2018, de 
15/08/2018; Ata nº 22 de 8 de agosto de 
2018 - Sessão Ordinária; Ata n 10 de 8 de 
agosto de 2018 - Sessão Administrativa, 
publicados no Diário Eletrônico de Contas 
nº 128 de 17/08/2018, onde se lê: 
“Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Helder Valin Barbosa 
(Relator), Sebastião Joaquim Pereira Neto 
Tejota, Edson José Ferrari, Carla Cintia 
Santillo, Saulo Marques Mesquita e 
Kennedy de Sousa Trindade,”, leia-se 
“Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Helder Valin Barbosa 
(Relator), Sebastião Joaquim Pereira Neto 
Tejota, Edson José Ferrari, Carla Cintia 
Santillo e Saulo Marques Mesquita”. 

 

 

Atos de Licitação 

Ata de Registro de Preços 
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